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TERMo DE coNTRATo N".lJ 9/2024 - coNTRATAÇÁo DTRETA (LEl N' rr.lJJ/21)

CONTRATO ADM TNTSTRATTVO N" rL:l!L/2024,

euE FAzEM ENTRE sr o lrtnuciplo »s
TTABAIANINHA/SE. E A EMPRESA HYLNA
CABRÁL ARIMATEA ROZA PRODUÇÃO
MUSICAL.

o Múnicipk de ltahaianinln Sl,, por intermêdio da Prefeiura Municipal, úscnto no CNPJ sob o n'
13.098.181i0001-82, neste alo Íepresentado pelo Prefeito Municipal Sr. DANILO ALVES DE

CARVALHO, brasileiro, maior. capaz, casado, residente e domiciliado na rua José Conrado do Nascimento

n" 52. Centro, ltabaianinha./SE, CEP 49.290-000. ponadoÍ do CPF n' 781.233.295-72 e do RG n" 1.016.900-

2 SSP/SE doravanre denominado CONTRATANTE, e a empresa HYLNA CABRAL ARIMATEA ROZA
PRODUÇÀO MUSICAL inscriro a no CNPJ/MF sob o n'45.961.62310001-06, sediada na Rua B, I18,

Conjunto Manoel Dantas, centro, Capeta/SE. doravante designado CONTRATADO. neste ato representada

por sua empresária indiridual a senhora Hylna Cabral Árimatea Roza. poíadora do CPF n' 008.258.145-29,

tendo em üstao que corsta no Processo t AOI2O24 e em observância às disposições da Lei n' l4.ll3. de

2021 e da Instrução Normatrva SEGESÀIE n' 75. de 2021. resolvem celebrar o presente Termo de Contrato.

decorrente lnerigibilidadc de Licitrçío lto 55/2024, mediante as cláusulas e condições a segur enunciadas.

r. cIáusuLA PRIMEIRÂ - OBJETO (rrt.92, t e rr)

Ll. O objeto do presente instrumento é a contratação de por lnexigibilidade da banda Danieláúo O

Kaçeteiro do Forró, no dia 12 de julho de 2024, nas comemorações dos festejos juninos 2024, haja üsta que

a Lei 14.ll3/21 esabelece em seu art. 74', que é inexigivel Licitaçào sempre que houver inüabilidade de

compaiçâo. Chega-se a esta concluão, levando-se em conta que a arte nâo segue métodos e nâo e objetiva.

nâo podendo comparar uma prâtica/atuação neste seguimento com outra nas condiçôes estabelecidas no

Termo de Refer&rcia.

I.2. Obj€to da contratação:

1.3. Sâo anexos a est€ instÍumento e vülculam esta contÍ8tação, independeotemcnte de tanscrição

L3.l. O Termo de Referência que embasou a contrataçâo:

1.3.2. A Autorização de Contratação Direta - Inexigibilidade n' 55, caso existentesi

1.3.3. A Proposta do ContÍatado;

1.3.4. Estudo Técnico Preliminar;

1.3.5. Matriz de fusco, e

1.3.6. Éventuais anexos dos documentos supÍacitados.

tTEill ESPECIFICAÇÃO CATST]R t]NI) Q]'D vALOR

t Conlratação anistica. musical,

canto, coral, composta de

apresentações com banda e

equipamento de som.

Serviço
2 5845

HORÂ 2:00 R$ 60.000.00
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2. CLÁUSULA SEGUNDA - vIcÊNcIA E PRoRROGAÇÃO.

2. I . O prazo de ügência da contrataçâo e de 02 (dois) meses contados da dala de assinatura do contrato, na

forma do aíigo 105 da Lei n' 14.133/2021

3. CIf,iUSUIá TERCEIRA _ MODELOS DE f,XECUÇÁO E GESTÃO CONTRÂTUAIS (TTt. 92,
lV, Vlt e Xvlll)

3.1. O regime de execução contÍatual, o modelo de gestâo. assim como os prazos e condições de conclusâo.

entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referàrcia. anexo a eíe Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA.SUBCONTRATAÇÂO

4. l. Não seú admitida a subcontÍataçâo do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (rrr.92, V c Vl)

5. r. PREÇO

5.l.l. O valor total da conkatação é de R$ 60.000.00 (sessenta mil reais).

5.l.l.t O valor total da contrahçeo está em conformidsde com a proposta contralada e é compoío pelos

seguintes itensr

ITE}I DESCRTÇÂO DOS SERV!ÇOS !'ALOR

0t CACHÊ DA BANDA RS rs.000,00

02 PRODUÇÀO E LOGISTICA R§ t2.000,00

OJ PRODUÇÂO TÉCNICA R§ J.000,00

IMPOSTO RS 10.000.00

\.ALOR TOTAL R$ 60.000'00

5.1.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinfuias diretas e indiretas decorrentes da execuçâo

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais. tÍabalhistas. preüdenciários. fiscais e

comerciais incidentes, taria de adminisraçâo, Êete, seguro e outros neçessátios ao cumprimento integral do

objero da contataçâo.

5,2. FORMA DE PAGÂÀIENTO

5.2.l. O paganrento seÍâ realizádo ãtravés de ordem bancária, para çrédito em banco. agência e conta

indicados pelo contÍatado.

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constaÍ como emitida a ordem bancáÍia paÍa

pagamento.

5,]. PRÂZO DE PAGAMENTO

5.3.1. O pagamento será eferuado no prazo máximo de até 30 (rinta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura-

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal Ou fatura quando o órgâo conúatante ate$at a

execução do objeto do contÍato.

0.t
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5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores deüdos ao contratado serão atuali?ádos monetariamente

ertre o termo frnal do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do indice

/PC,{-E de correção nronetária.

5,4. CONDTÇÔES DE PAGAMENTO

5.4.l. A emissão da Nota Fiscal/Farura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação.

conforme dispoío neste insrumento e/oü no Termo de Referência.

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o Çontratante deverá comunicar a empÍesr para que emita a

nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.4.3. O setor competente paÍa proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciars do documento. tais çomo:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissâo:

c) os dados do contrato e do ôrgão contratürte;

d) o período respectivo de execuçâo do contrato;

e) o valor a pagar; e

0 eventual destaque do valor de retenções tributâÍias cabíveis.

5.4.4. Havendo errc na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidaçâo da

despes4 o pagamento ficará sobresado até que o contÍatado proüdencie as medidas saneadoras. Nesta

hipôtese, o prazo para pagamento iniciar-se.á apôs a comprovação da regularização da situaçâo, não

acarretando qualquer ônus paÍa o contratante;

5.4.5. A Nora Fiscal ou Fatura deverâ ser obrigatoÍiamente acompanhada da comprovação da regúaridade

fiscal. mediante consulta aos sitios elarônicos oficiais ou à documentaçâo mencionada no an. 68 da Lei n"

t4.1331202t.

5.4.6. Constatando-se, junto ao sitio eletrônico a situação de irregularidade do contratado. será proüdeociada

suâ notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderâ ser pronogado uma vez, por igual periodo, a critério do

contratante.

5.4.?.Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos ôrgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contraádo, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuâdo. para que sejam acionados os meios

peúinentes e ne€essáfios para garantir o recebimento de seus créditos.

5.4.8. Persistindo a inegularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à Íescisão contratual

nos aúos do processo administraúvo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

5.4.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua siruaçâo.

5.4. t0. Quando do pagarnento, será efetuadâ a retenção tributária preüsa na legislação aplicável' inclusive

Taxa Aúninistrativa Municipal de 1,5% (um e meio por cento). preüsa na Lei Conrplementar Municipal

961. de 09 de dezembro de 2016.

5.4.10.1. No ato do pagamento será efetuada a retenção do Imposto de Renda. conforme Decreto lvfimicipal

n' 414/2022. disponivel no Portal da Transparêucia deste Municipio.

5.4.10.2 lndependeítemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamenlo serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legtslação ügente.
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5.4.1l. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n' 123.

de 2006, não sofrerá a retençâo tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.

No entanto, o pagamento ficarâ condicionado à apresentação de comprovaçâo, por meio de documento oficial,
de que faz jus ao tratamento tribúfuio favorecido preüsto na referida Lei Complementar.

5.5. ANTECIPAÇÃO DE PAGÂMENTO

5.5.1. O pagamento será efetuado da seguinte forma: 5070 (cinquenta por celto) até o dia da apresentaçâo, e

os outros 50o/o (cinquenta por cento), após a realização do úow, posterior finalizaçâo da liqúdaçâo da

despesa.

5.5.2. Fica o contratado obrigado a devolveÍ. com correção monetária. a integralidade do valor antecipado na

hipótese de inexecução do objeto.

5.5.3. A liqüdação ocorrerá de acordo com as regras do tópico anteÍior deste instrumento.

5.5.4..4 antecipação de pagamento dispensa o ateste ou recebimento préüos do objeto, os quais deveÍâo

ocorrer após a regular execuçâo da parcela contratual a que se refere o valor anrecipado.

5.5.5. O pagamento d€ qüe tÍata este item está condicionado à tomada das seguintes proüdências pelo

conúalado:

5.5.5.1. Celebração do contrato:

5.5.5.2. Assinatura da declalaçâo das condições sobrc o pagamento antecipado.

5.5.6. O pagâmento do valor a se. antecipado ocorrerá respeitando eventuais retenções tribuárias incidentes.

ó. cl-Áusut.À sExTA - REAruSTE (arr. 92, V)

6. L Os preços inicialmente contratados são fixos c irreajustáveis

7. CLIU§ULA SÉrn,e - OSnrCeçÓES DO CONTRATÀNT8 (ert.92, X, XI e XIV)

7.1. Sào obdgaçôes do Co Íatante

?. r . r. Exig?o cumprimento de todas as obrigaçõ€s assumidas pelo Contratado, de acordo com o contÍato e

seus ânexos;

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condiÉes estabelecidas no Termo de Referénciq

7.1.3. Notilcar o Contratado, por escrito, sobre úcios, defeitos ou incorreSes verificadas no objeto

fomecido, para que seja por ete substituido, reparado ou corigido, no tolal ou em parte, às suas epensas;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçôes pelo Contratadot

7.1.5. EfetuaÍ o pagamento ao Contratado do va.lor correspondenle a execuçao do objeto, no prazo, forma e

condições estúelecidos Íro presente Contrato:

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecuçâo total ou parcial do Contrato;

7.1.7. Cientificar a Seçretaria Municipal de Controle Intemo e a Procuradoria Geral do Município para

adoção das medidas cabiveis quando do descumprimento de obrigaçôes pelo Contratado;

7.1.8- Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçôes e reclamações relacionadas à execução

presenle ContÍato, ressalvados os requerimentos manifestamente impeúinentes. merarlente protelatórios

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.1.8.1. Concluida a instrução do requerimento, a Adrninistração terá o prazo de l5(quinze) para decidir,

admitida a prorrogação motivada por igual periodo.
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7.2. A Adminisnação não reçonderâ por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com lerceiros.

ainda que vinculados à execução do conúato, bem como por qua.lquer dano causado a lerceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

s. cLÁusuLA orrAvA - oBRIGAÇÓES DO CONTRATADO (arr. 92, XrV, XVr c XVII)

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçôes constantes deste Contrato, em seus anexos. assumindo

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,

observ'ando, ainda, as obrigaçôes a seguir disposas:

8.1.1. manter pÍeposto aceito pela Administraçâo no local do serviço para representáJo na execuçào do

contrato.

8.1.l.l. A indicação ou a manutenção do pÍeposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade.

desde que devidamente j ustificada. devendo a empresa designar outÍo para o exercicio da atiüdade.

8.1.2. Arender âs determinações regulares emiúdas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II);

8.1.3. AlocaÍ os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumpÍimento das cláusulas deste contrato. fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologra deverão atender às recomendações de boa téçnica e a

legislaçào de regência:

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstrúr ou substituir, às suas fipensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorreçôes resuhantes

da execuçâo ou dos materiais empregados;

8.1.5. Responsabilizar-se pelos úcios e danos decorrentes da execuçâo do objeto. bem como por todo e

qualquer dano causado à Administraçâo ou terceiros, nâo reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução conaatual pelo Contratante. que ficará autorizado a descontaÍ dos pagamentos

deüdos ou da garanúa. caso exigrda no processo contÍataçâo, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.1.6. Não contÍatar, durante a úgência do çontrato. cônjuge, companheiro ou parente em liúa reta. colateral

ou por únidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos

termos do artigo 48. parágrafo único, da Lei n" 14.133, de 2021:

8. L?. A empresa conúatâda deverá enhegar ao setor responsável pela fiscalizaçâo do contÍato, até o dia mnta

do mês segúnte ao da prestaçâo dos serviços, os seguintes documentos: l) prova de regularidade relativa à

Seguídade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Diüda Ativa da União; 3) certidões

que comprovem â regularidade perante a Fazenda Mrmicipal ou Distrital do domicilio ou sede do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistâs - CNDT:

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações preüstas em AcoÍdo, Convençào, Dissidio

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais preüstas em tegislaçâo especifica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

8. t.9. Comuniçar ao Fisçal do conúato. no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal

ou acidente que se verifique no local dos serviços.

8.1.10. Prestar todo esçlsrecimento ou informação solicitada pelo Contrelante ou por seus

garantindo-lhes o acesso. a qualquer tempo. ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à

execuçâo do Çon$ato.

8.1.1L Paralisar, por delerminação do Contratante. qualquer atiúdade que !âo esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

i,À
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8.1.12. PromoveÍ a guard4 manutenção e ügilància de materiais, ferrameftas, e tudo o quc for necessârio à

execução do objeto, durante a ügência do contrato.

8.1.13. Conduár os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertine[te, cumprindo as

determinaçôes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos sewiços e nas melhores condiçóes

de segurança, higiene e disciplina-

8.1. 14. Submeter pÍeviamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovaçâo, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

8. L 15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos. exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho notumo, p*igoso ou insalubre:

8. L I6. Manter durante toda a úgência do contrato. em compatibilidade com as obrigaçôes assumidas, todas

as condiçóes exigidas para habilitação na licitaçâo. ou para qualificaçâo, na contrataçâo direta:

8.1.17. Cumprir, durante todo o peíodo de execuçâo do contrato, a reserva de caÍgos preüsta em lei para

pessoa com deficiência. para reabilitado da Preúdência Socia.l ou para aprendiz bem como as reservas de

cargos preüstas na legislaçâo (art. I l6);

81.18 Comprovar a reserva de cügos a que se refere a cláusula acim4 no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, paÉgÍafo único):

8. L 19. Guardar sigilo sobre todas as informações obüdas em deconência do cumprimento do contrato;

8.1.20 Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos vsriáveis decorrentes de fatores futuros e inçenos, devendo

complementáJos, caso o pÍevisto inicialmenre em sua proposta nâo seja satisfarório para o atendimento do

objeto da contrataçâo. exceto quando ocorrer algum dos evêntos arrolados no art. 124. II, d, da Lei n' 14. I 3 3.

de 2021.

8.1.2 t. Cumprir, além dos postulados legais ügentes de âmbiro federal. estadual ou municipal, as normas de

segurança do Contratante:

g. CüUSULA NONA. OBNGAÇôES PERTTNENTES À LAPD

9.1 Os dodos obtidos somenle poderão ser nilianlos lmra as.finolklades que justifrcaram §e aces§o e

de acordo com a boa-fé e com os principios do on. 6"da LGPD.

9.2 É vdodo o tnmpnilhamento com ten'eiros dos dados obidos.fom dos hipôteset pennitidor em Lei.

g.3 Á Ádminisrroção deverà ser informado no pruzo de 5 (cinco).lius tilcis sobrc lodos os contftiltr§.le

uúopemçào fmrulos ou que venhon o ser celebrados pelo Contotodo.

g.1 Terminodo o tmlamento dos dados nos termos do an. 15 da I'GPD, é dctcr do controtado climino-

los, com exceçào das hiJitercs do on. 16da l,(iPD. incluirulo aqtelas en que hower necessidade de guordo

de docuuentoçãtt poru fns de compruvação do cotprin
enqtanto ndo prescnms essas ohigações.

ento de ohngoções leguis ott tonltanuis e fiDrenle

g.5 É dever ,!o conlt?lddo orienlar e lreinar seú§ emprcgodos sohre os detetes'

re sponsobi I idades decorrentet da L(iP D.

9.6 () Conoatado deverá exigir de suboperudores e subconlratados o c pimenlo dos dewres da

presente clátrsr o, pennanecendo inlegralmente responsovel 1nr Sdmnlir s a observância-

9.7 O Contutqnre podero realizar diligênciq pom afeit o cunpimenh dessq clfitstlo detendo o

('ontr.rtado otender prontqrnente erenhois pedidos de comprotação.fotmtlados
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9.8 () Conuatodo devcrá prcstar. no prazo fixalo pelo Conuaanu, prorrogavel iuslifrcodqmenle,
qxaisquel ifiíormqções ocerca los dados pes$dis pdra cut tpriuenlo da LGPI), inch§i}e qt@nto a erenh@l

descarte reali;ado.

9.9 Bancos de dodos Jonndos a Nrlir de cÍrntmk s adminislrativos. noladomenle aqueles qte se

proponhom a amnzenqr dados lnssoois, deveu ser montidos e anhienle virnol conlrolodo, com rcgislro

indi|idual mstrealel de tratamenlot realizados (LGPD, arL 37), com cado acesso, dara, honiio e regislro

fufnalidade, ptm efeilo de rusponsobilizrrção, cm coso de etenluaii orrissôes, desrios ou abusos.

9.9.1 Os releridos hancos de dados detem ser dese»t'ohidos em.fitrmato inlempetâ,e|. a.fim de gqrqntir

o reutilização desses dados pelo Ádministmção nds hiy)teses Preris,as nq l,(;PD.

9.10 O çontroto esta sujeilo a ser altemdo nos procedimenlos pertinentes ao tqtomento de dddos

pessoois. quarulo irdicodo pelo aatoidode competenlc, en especiol u ÁNPD por neio de opiniões lécnicas

ot re c o» e nddç are s. e di tado s na.íon ra .lo LG P D.

g.lt Os conlratos e convênios de que trata o § l" do a . 26.la LGPD devetão scr comunicadoÍ à

anoridode urciottql.

r0. cúusuLA DÉctrrle - GenlnuA DE ExEcuÇÃO (rrt.92, XII € XIII)

10. t. Não haverá exigência de garmtia conlratual da execuçâo.

II. CúUSUI;\ DÉCIMA PRIMEIRA - TNFRAÇÔES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS (TTT.92'

xÍv)
I l.l. Comete infraçâo adminiírativa. nos termos da Lei n" 14. 133. de 2021, o ContÍatado que:

a) der causa à inexecuçâo parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcia.l do contrato que cause grave dano à Administrâção ou ao

funcionamenlo dos serviços públicos ou ao interesse coletivo:

c) der causa à inexecuçâo lotal do contratoi

d) deixar de entregar a documentação exigida para o cename;

e) não manter a proposa. salvo em decorrência de fato superveniente deüdamente justifiçâdo;

f) nâo celebrar o conÍato ou neo entregar I documentação eúgida paÍ8 a contrataçâo' quando

convocado dentro do prazo de validade de sua Proposta:

g) ensejaÍ o retardamento da execuçâo ou da entrega do ob.ieto da conÚatação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentaçào fa.lsa eúgida piüa o cename ou prestaÍ declaração falsa

durante a dis?ensa eletrônica ou execução do conÍato;

i) fraudaÍ a contÍalaçâo ou pratica, ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer íratureza;

k) praticar stos ilícitos com ústas a frustrar os objetivos da contrataçãoi

l) praticaÍ ato lesivo preúío no an. 5" da Lei n' 12.846. de l' de agosto de 2013.

I 1.2. Serão aplicadas ao reçonsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sançôes

i) AdveÍÍência, quando o contratado der causa à inexecuçào parcial do contralo. sempÍe que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (âí. 156,§2'.daLeiX

ii) lmpcdimento de licitsr e cotrtrrtar, quando praticadas as condrnas descritas nas alineas b, c, d, e, f
e g do subilem acima deste Contrato, sempre que não sejustificar a imposiçâo de penalidade mais grave (an.

156, §4'. da Lei);

rÀ
-*à



)3

ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURÂ MUNICIPAT ITABAIANINHA
iii) Dcclaraçâo de inidoncidade para licitar c contratar. quando praticadas as condutas descritas nas

alineas h, i. .y, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas b, c. d, e, f e g, que jusifiquem a

imposiçâo de penalidade mais grave (an. 156, §5", da Lei)

rv) Multa:

(l ) compensaróÍia de 30olo (rÍinla por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto. Essa mults só seá iseota mediante çomprovaçâo de motivo de força maior que justifique a

ausência.

ll.3.A aplicação das sanções pÍevistas neste Contrato não exclui. em hiÉtese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado à Contratante (aÍ. 156. §9p)

I 1.4. Todss as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a muha (art. l5ó,

§7)

I 1.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias uteis,

contado da data de sua intimação (aÍt. 157)

tl.4.2.Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente deüdo pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valoÍ. â diferença será descontada

da garantia presada ou será cobradajudicialmente (an. 156, §8')

I1.4.3. Previamente ao encamiúamento à cobrança judicial, a rnulta poderá ser reçolhida

administrativamente no prazo máximo de l5 (qúnze) dias, a contar da data do recebimento da comunicaçâo

enüada pela aúoridade competente.

11.5. A aplicação das sanções realizar-se.á em processo administrativo que asseguÍe o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, obsen ando-se o procedimento previsto no ctput e parágrafos do an. 1 58 da lei
n' 14.133, de 2021. para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitaÍ ou conÍatar.

I 1.6. Na aplicaçâo das sanções serâo considerados (an. 156, §l') :

a) a natureza e a gravidade da infração cometida:

b) as peculiaridades do cas,o concreto;

c) as circunstânciâs agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela proüerem para o ContÍatante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de inlegridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de contÍole.

11.7. Os atos preüstos como infrações adminisrativas na Lei n" 14.133, de 2021, ou em outras leis d

licitaçôes e contratos da Administraçâo Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei

12.8.16, de 1013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos. observados o

procedimental e autoridade competenle definidos na referida Lei (an. 159)

t 1.8. A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempÍe que utilizada com abuso do

direito para facilitaÍ, encobÍir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste Conúalo ou para

prorocar confusào patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa juridica serâo

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa júdica sucessora ou à

empresa do mesmo Íamo çom relação de coligaçâo ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o çontraditôrio, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia

(aít. 160)

11.9. O Cootratante deverá. no prazo máximo l5 (quinze) dias úteis, çontado da data de aplicação da sanção.

informar e manter atualizados os dados relativos às sançôes por ela aplicadas. paÍâ fins de publicidade no

Cadasro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(Cn€p), iníituidos no âmbiro do Poder Exeçutivo Federal. (An. tól)

,À.
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I L l0 Da mesma forma deverà no prazo márimo de l5(qúnze) dias úteis contado da data de aplicação de
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançôes por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Codasto Mrnicipal de h)mpre"'as lnulimplentes, monti.lo pelu Secretoria MÜticip.rl de
Conlrol. Inlcmo hltt s: itqhaianinha. .

I l.l I As sançôes de impedimento de licitar e contrataÍ e declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contralar

são passiveis de reabilitação na forma do an. 163 da Lei n" 14.133/21.

I2. CLÁUSULA DÚCIMA SEGI.INDA - D,{ EXTINÇÃO CONTRATT'AL (rrT.92. XIX)

l2.l.O conlmro se e\tingue qtardo wncido o pmzo nele eslip lqdo, indep<nlcntemente de terem sido

ütmptidas ou não as obigoções de ambas as pones contmenrcs-

12.2 O conEato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçõês nelê estipuladas, ou antes do prazo nele

fixado, por algum dos motivos pÍeüstos no aÍtigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente. assegurados o

contraditório e a ampla defesa.

12.2. l. Nesta hiÉtese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.2.1. A alteraçâo social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa nâo ensejará rescisão se

não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.2. l.l. Se a operação implicar mudança da pessoa juridica contratad4 deverá ser formalizado termo aditivo

para alteração subjetiva.

12.3. O termo de rescisâo, sempre que posivel. serâ precedido:

12.3. t. Bal&ço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcia.lmente cumpridos:

12.3 2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda deüdos;

12.3.3. Indeni zaçôes e multâs.

r3. ct,liusuLA DÉcrMA TERCETRA - DOTAÇÂO ORÇAMENTÁRIA (.í. e2. Vnr)

ll. l. As despesas decorrentes da presente contÍatação correrào à conta de recuÍsos especificos consignados

no Orçamento Geral do Municipio deste exercicio, na dotação abaixo discrinrinada:

Unidade Orçamêntário: 15024 - SECRETARIA MIINICIPAL DE CLILTLIRA

Fonte dc Recur§os: 15000000 - REcuRsos Ão VINCL'LADOS DE IMPOSTOS

Progrrma de Trabalho: 0004 INCENTN'o A CI.ILTURA E A PROMoÇÀO DA QUÁLIDADE DE VIDA
Elcmento de Dcspese: 33901900 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JI,'RIDICA

AÇÀO: 6362 - INCENTTVO A MANIFESTAÇÔES CT,rLTIIRÂIS E ARTISTICAS

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÔES

| 5. l. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos aís. 124 e segúntes da Lei n' l4.ll3
de 2021.

14. cLÁusuLA DÉclttl Quenrl - Dos cAsos oMlssos (rí. e2. llt) /1
t4.I Os çasos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as drsposições contdas na lfi f rz
| 4. l3 3, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segun do as drsposiçõ es a"/a9ff
Lei n' 8.078. de l99O - Código de Defesa do Consurnidor - e normas e principios gerats dos contratúí [
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15.2.0 CONTRAT,{DO é obrigada a aceitar. nas mesmas condições contratuais, os acrêscimos ou

supressões que se fizerem necessários, ate o limite de 25% (únte e cinco por cento) do valor inicia.l

atualizado do contÍÀto.

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre ils paÍes contratantes poderão exceder o limite de

25yo (ünte e cinco poÍ cento) do valor inicial arualizado do termo de contrato.

15.4 Regrstros que nâo caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apoíil4
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do an. l36daLei n' l4.l3l, de 2021.

16. cúu§ul,A DÉctue snxTl - puBl,tcAÇÁo

ló.l. lncumbirá à CONTRATANTE proridenciar a publicaçâo deste instrumento nos teÍrnos e condições

preüsas na [-ei n' l4.l33l2l.

t7. cLiusul,A DÉcrMA §ÉTIMA - FORO (rrL 92, §1.)

17. L É eleito o Foro da Comarca de ltabaianiúa/SE para dirimir os litígros que decorrerem da execuçâo

deste Termo de Contrato que nâo possam ser compostos pela conciliação, conforme an. 92, §1" da Lei n"

t4.133/2t.

Irabaianiúa/SE Oã dejulho de 2024.

D.(urnto."'nàdo d'!trrtum.
riYul^arx !^Era ta^b2^
o.u 0 ]torllo2a oa:45..6 olto
v«r'qu..h mp!: rv.Ld.Í 

'n.a@r,

TI::SI IiM( NÍAS:

l- Nome

2 - Nome

HYLNA CABRAL ARIMATEA ROZA PRODUÇÃO IuUSTLAL
Hylna Cabral Arimatea Roza

Representante legal do CONTRATADO(A)
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